
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃOMINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICASECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁSINSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS
CÂMPUS GOIÂNIACÂMPUS GOIÂNIA

ATA DA 62ª REUNIÃO DO CONCÂMPUS DO CÂMPUS GOIÂNIA DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS

1. DA REUNIÃO. Aos quinze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, às nove horas, realizou-se, de
forma presencial, no auditório Demartin Bizerra do Câmpus Goiânia, a 62ª reunião, extraordinária, do Conselho de
Câmpus (ConCâmpus) do Câmpus Goiânia do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG),
para tratar dos seguintes pontos de pauta: I - Abertura da reunião, informes e votação da Ata da 60ª Reunião; II - Leitura
da ordem do dia: relato, discussão e votação; III - Processo nº 23373.002183/2023-60 (PPC Do Curso Técnico
Subsequente em Informática para Internet) - Análise dos dados da territorialidade; IV - Comissão Eleitoral para eleição
de novos/as representantes do ConCâmpus Goiânia; V - Apreciação e aprovação da carta ao ConSup; VI - Processo nº
23373.000776/2025-53 (Formalização da solicitação de bolsas para discentes do Mestrado Profissional em Tecnologia,
Gestão e Sustentabilidade).2. DOS PRESENTES E AUSENTES. Tendo havido quorum, a reunião foi conduzida pela
presidente do ConCâmpus, Adriana dos Reis Ferreira e secretariada pela conselheira Lívia de Lima Cunha, com a
presença dos(as) seguintes conselheiros(as): Alexandre Borges Fernandes Camozzi, Ana Lúcia Siqueira de
Oliveira, Ariana Cárita de Assis Marinho Silva, Daniela Hilda de Souza Siqueira, Erika Regina Leal de Freitas, Fabiane
Costa Oliveira, Fatianny Didier Sampaio Monteiro, Hugo Leonardo da Silva Belisário, Janaina Ferreira, Karoline Victor
Fernandes, Lívia de Lima Cunha, Lucas Bernardes Borges, Marcos de Luca Rothen, Paulo Cezar Pereira, Rafael
Gonçalves Borges, Regina Célia Magalhães Marinho Cavalcante, Ricardo Fernandes de Sousa, Ricardo Freire
Gonçalves, Thamise Sampaio Vasconcelos Vilela, Vinícius Carvalhaes e Walmir Barbosa. Justificaram a ausência os
conselheiros: Eduardo de Oliveira Silva, Lisandra Lavoura Carvalho Passos e Nicole de Oliveira Aquino. Não
justificaram a ausência os/as conselheiros/as: Ana Clara Lima de Oliveira, Ângela de Morais Guimarães Dias, Diego
Avelino de Moraes Carvalho, Júlia Meireles Teixeira e Juliana Santos da Conceição. 3. DA PAUTA.  A presidente do
Conselho, professora Adriana dos Reis Ferreira, iniciou a reunião passando a palavra à conselheira Ana Lúcia, que
informou sobre o cronograma do novo ciclo do PGD, relembrando os prazos e os procedimentos a serem cumpridos
pelos/as gestores/as. A presidente expôs que entre o primeiro e o segundo ciclos do programa ocorreu processo de
avaliação do PGD pelos seus participantes, entretanto, por motivo desconhecido, não houve participação dos/as
gestores/as, dos/as docentes ou dos/as estudantes do Câmpus Goiânia nesta avaliação, fato comunicado à Comissão
Central. A conselheira Ana Lúcia afirmou que questionou a Diretoria de Desenvolvimento de Recursos Humanos
(DDRH) sobre o tema e foi informada de que em setembro haverá nova avaliação, que certamente será encaminhada
por e-mail. O conselheiro Vinícius foi contrário à aprovação da ata da 61ª reunião, argumentando que, na referida
reunião, sugeriu que fossem feitas alterações no texto da proposta de Metodologia de Construção do Anexo D do POCV
antes do encaminhamento desta à Câmara Consultiva de Gestão, no entanto, as alterações não constaram em ata e o
documento foi encaminhado sem as mudanças sugeridas por ele. A presidente Adriana e a conselheira Fabiane
justificaram que, como as alterações que o conselheiro Vinícius sugeriu não foram colocadas em votação pelo conselho,
não houve um encaminhamento definido sobre as mesmas e, por esta razão, o documento foi enviado como estava à
Câmara de Gestão, para estabelecimento do cronograma e inclusão das sugestões feitas por ele, seu presidente. A
conselheira Daniela aproveitou a oportunidade para dizer que, como membra da Câmara Consultiva de Gestão, ainda
não foi convocada para nenhuma reunião desta e solicitou justificativa formal para tal fato. O conselheiro Vinícius
declarou que seguirá a Circular atualizada para convocação das próximas reuniões da Câmara de Gestão. Após os
esclarecimentos, a ata da 61ª reunião foi colocada em votação e aprovada com duas abstenções. Em seguida, a
conselheira Janaina explicou que, em atendimento à solicitação da conselheira Fabiane, na reunião anterior, sobre
apresentação de dados da territorialidade que justificassem a oferta do Curso Técnico Subsequente em Informática para
Internet, foi realizado na região um estudo pela coordenação da área de Informática, consolidado no documento
"Análise dos dados da territorialidade" (item III), o qual, caso aprovado pelo ConCâmpus, deverá ser incorporado ao
PPC do Curso Técnico Subsequente em Informática para Internet. Janaina disponibilizou-se a esclarecer dúvidas
acerca do estudo apresentado. A conselheira Fabiane indicou que, embora aprecie o comprometimento da coordenação
da área de Informática em realizar o estudo, a apresentação deste não a convenceu de que o mesmo seja capaz de
efetivar a relação entre o que está no mundo do trabalho e o perfil dos estudantes do curso EJA (extinto) e do curso
subsequente em vias de ser criado. Fabiane solicitou às chefias de departamento de áreas acadêmicas que se
comprometam a reivindicar à Câmara de Ensino do CONEPEX o estabelecimento de debates sobre estudos que
amparem efetivamente a criação de novos cursos. O conselheiro Walmir acrescentou que, tendo atuado no
Observatório do Mundo do Trabalho por alguns anos, pode afirmar que estudos robustos, como o que sugeriu a
conselheira Fabiane, eram realizados no passado, porém, deixaram de existir. Desta forma, reforçou que é necessário
cobrar das instâncias superiores a retomada da realização de tais estudos. O conselheiro Rafael sinalizou que a
ausência de estudos prévios às decisões sobre extinção de cursos EJA e criação de cursos subsequentes como
alternativa de substituição, para atender o percentual do POCV, é uma tendência problemática, que prejudica o
cumprimento da função social da instituição de uma formação integrada. A conselheira Daniela, em corroboração com a



fala do conselheiro Rafael, mencionou o compromisso assumido pelo Departamento de Áreas Acadêmicas IV, na
reunião que aprovou a extinção do Curso Integrado de Desenvolvimento de Sistemas (EJA), de oferecer um novo curso
EJA para substituí-lo e alertou para o fato de a criação do Curso Subsequente em Informática para Internet
comprometer a  carga horária dos/as docentes da área, tornando a oferta de um curso EJA certamente inviável. A
conselheira Janaina esclareceu que em nenhum momento foi dito que não seria oferecido um novo curso EJA. Segundo
a conselheira, há interesse do DAAIV em ofertar um curso EJA profissionalizante, contudo, aguardam regulamentação
da modalidade. Janaina manifestou ainda a intenção de ofertar um curso EJA que integre todos os departamentos de
áreas acadêmicas do câmpus. O professor Eliezer Marques Faria complementou a fala da conselheira Janaina,
evidenciando os desafios em relação ao público EJA, como acesso, permanência e êxito destes estudantes, todavia,
mostrou-se otimista diante de recente ampliação da discussão sobre atendimento das necessidades do público a que se
destinam estes cursos. Na sequência, o PPC do Curso Técnico Subsequente em Informática para Internet foi aprovado
pela maioria dos conselheiros, tendo havido um voto contrário e uma abstenção. A presidente Adriana julgou importante
deixar claro que a aprovação da oferta do referido curso não implica em substituição de um curso EJA por um curso
subsequente. Portanto, futuramente, ainda haverá discussões sobre a oferta de um novo curso EJA. Passou-se assim,
ao item IV da pauta. A presidente Adriana comunicou aos/as conselheiros/as que foi emitida a PORTARIA Nº 4071 -
REITORIA/IFG, DE 31 DE JULHO DE 2025, que prorroga o mandato dos/as conselheiros/as do ConCâmpus Goiânia
até que seja concluído o processo eleitoral para a escolha da nova composição. Sendo assim, sugeriu que seja formada
comissão para conduzir o processo eleitoral para a eleição dos/as conselheiros/as não natos do conselho. Houve
consenso entre os/as conselheiros/as de que a comissão deveria ser composta, exclusivamente, por representantes
(docente, técnico-administrativo/a e discente) do ConCâmpus. Isto posto, a conselheira Ariana disponibilizou-se como
representante técnico-administrativa e o conselheiro Rafael disponibilizou-se como representante docente da comissão.
Como não houve comparecimento de discentes à corrente reunião, ficou acordado que a presidência do ConCâmpus
fará o convite aos discentes que compõem o Conselho de Câmpus. Adriana destacou a importância de a comissão
contar com a colaboração do setor de Tecnologia da Informação para a realização da votação, considerando que cada
categoria de representantes apenas pode ser votada por seus pares. A seguir, a presidente Adriana fez a leitura da
carta do ConCâmpus Goiânia ao Consup (item V) com o tema: Posicionamento acerca de manifestação proferida na
92ª Reunião do Consup/IFG sobre atuação do ConCâmpus do Câmpus Goiânia com relação ao calendário acadêmico.
Houve posicionamentos contrários com sugestões do conselheiro Vinícius e da conselheira Ariana de modificar os
trechos da carta que mencionaram falas proferidas por um membro do ConSup. Já as conselheiras Daniela, Fabiane e
Ana Lúcia, os conselheiros Rafael e Walmir e a presidente Adriana posicionaram-se a favor do encaminhamento da
carta sem alterações, justificando que, embora seja necessário considerar que qualquer servidor/a escolhido/a para
representar um coletivo em uma instância colegiada deve responsabilizar-se por suas falas e consequências delas
decorrentes, não houve na carta elementos que causassem constrangimento ao servidor que proferiu a fala, apenas
menção ao seu comentário, o qual suscitou os questionamentos acerca do ConCâmpus Goiânia que ocorreram na
sequência e serviu como elemento contextualizador da carta em defesa deste conselho. Após as discussões, realizou-
se a votação, sendo a proposição 1, envio da carta sem modificação do texto e a proposição 2, envio da carta com a
modificação proposta pela conselheira Ariana. A proposição 1 obteve onze votos, a proposição 2, seis votos e três
conselheiros se abstiveram de votar. À vista disso, a carta foi aprovada pelo conselho em sua integridade. Prosseguiu-
se, então, para a discussão do item VI da pauta. A presidente Adriana convidou o professor Daywes Pinheiro Neto para
apresentar a solicitação de bolsas para discentes do Programa de Mestrado Profissional em Tecnologia, Gestão e
Sustentabilidade. O professor Daywes destacou que os mestrados profissionais enfrentam dificuldades para a obtenção
de bolsas de estudo, uma vez que os editais de fomento geralmente priorizam mestrados acadêmicos e os editais de
bolsa do CNPq também eliminam os mestrados profissionais do certame. Além disso, os programas de assistência
estudantil não contemplam a pós-graduação, tornando ainda mais desafiadora a permanência dos estudantes,
considerando que há, no programa, discentes que não exercem atividades laborais, possuindo dedicação integral ao
mestrado e discentes que reduziram sua jornada de trabalho para se dedicarem ao curso. Posto isto, o professor
Daywes solicitou à Diretoria-Geral do Câmpus Goiânia avaliação da possibilidade de destinação de recursos
institucionais para viabilizar apoio, ao menos, aos discentes com dedicação integral, totalizando, portanto, a concessão
de cinco bolsas no valor de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais) mensais, valor equivalente ao praticado pela CAPES. A
conselheira Ana Lúcia, então, leu o parecer emitido pela Câmara Consultiva de Pesquisa e Pós-Graduação e explicou
que, apesar de a câmara considerar legítima a solicitação, em diálogo com a Diretoria de Administração do Câmpus
Goiânia a respeito da possibilidade de viabilizar a concessão de bolsas com recursos internos do câmpus, verificou-se,
após apresentação orçamentária pelo Diretor de Administração, a impossibilidade de atendimento à solicitação. Por
conseguinte, a Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação do ConCâmpus Goiânia recomendou o indeferimento da
solicitação, propondo ainda que a questão da necessidade da ampliação da política de pós-graduação seja apresentada
à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, por meio do fortalecimento dos programas de incentivo à qualificação já
existentes, bem como mediante a criação de novos programas institucionais ou a partir de convênios com outras
instituições. A presidente Adriana informou que antes de trazer a solicitação ao ConCâmpus, ela foi encaminhada à
PROPPG, a qual esclareceu que: cada câmpus pode planejar e destinar recursos dos programas de assistência
estudantil para contemplar também os estudantes da pós-graduação; o IFG possui o Programa de Programa
Institucional de Qualificação (PIQ-Aluno), cujo objetivo é conceder bolsas de mestrado e doutorado para alunos de pós-
graduação stricto sensu; e os alunos da pós-graduação stricto sensu podem se candidatar às Bolsas do IFG, a partir de
editais publicados pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação e pela Diretoria de Pós-Graduação. A conselheira
Fabiane propôs encaminhamento contrário ao indeferimento da solicitação pela Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação,
alegando ser necessário considerar a existência de projeto de eficiência energética, constituído pelo Programa
de Mestrado Profissional em Tecnologia, Gestão e Sustentabilidade, que tem gerado economia ao câmpus. Ela sugeriu
que seja solicitada à Diretoria de Administração verificação da economia de recursos gerada por este projeto e, a partir



do valor economizado, realizar estudos que, em vez de aprovar bolsas nos moldes e valores da Capes, tornem possível
viabilizar a instituição de bolsas no formato do Programa Institucional de Qualificação (PIQ-Aluno) no valor de R$
1.600,00 (mil e seiscentos reais), a serem definidas anualmente por edital, conforme disponibilidade orçamentária. A
proposta foi acatada pelos/as membros/as do Conselho. 4. DO ENCERRAMENTO. Com acordo entre os/as
conselheiros/as presentes, encerrou-se a reunião às doze horas e seis minutos. Para constar, eu, Lívia de Lima Cunha,
lavrei a presente ata, que será assinada pelos/as conselheiros/as presentes. Goiânia, quinze de agosto de dois mil e
vinte e cinco.
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